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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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A ética no contexto corporativo é um pilar fundamental para a construção de ambientes organizacionais 
saudáveis e produtivos. Trata-se de um conjunto de normas e valores que regem as relações e condutas dentro 
das empresas, promovendo a justiça, a responsabilidade e a transparência. A prática ética transcende as obri-
gações legais, abordando comportamentos que refletem os princípios morais aceitos pela sociedade.

Os princípios e valores corporativos são componentes essenciais da cultura organizacional. Eles definem as 
diretrizes que orientam as decisões e ações de todos os colaboradores, influenciando diretamente a reputação 
e a sustentabilidade da organização. 

O Papel da Ética nas Organizações
A ética aplicada às organizações refere-se ao conjunto de práticas que promovem comportamentos alinha-

dos aos valores morais e princípios legais. Isso inclui questões como honestidade nas transações comerciais, 
respeito aos direitos humanos e responsabilidade socioambiental.

Exemplos de Condutas Éticas
•Transparência na divulgação de informações financeiras.

•Respeito à diversidade e promoção da inclusão no ambiente de trabalho.

•Cumprimento das leis e regulamentos locais e internacionais.

Exemplos de Condutas Antiéticas
•Manipulação de dados financeiros para enganar investidores.

•Práticas discriminatórias no recrutamento e promoção de colaboradores.

•Uso de informações privilegiadas para obtenção de vantagens pessoais.

A presença de uma conduta ética sólida não apenas evita problemas legais, mas também fortalece os laços 
entre a organização e seus stakeholders, como clientes, colaboradores, fornecedores e a sociedade em geral.

Princípios Corporativos: Diretrizes Universais

Definição e Diferença Entre Princípios e Valores
Princípios corporativos são normas gerais que guiam a conduta organizacional e servem como base para 

decisões e ações. Diferem dos valores, pois estes últimos refletem crenças específicas que definem a identi-
dade da organização.

Exemplos de Princípios Fundamentais
•Integridade: Agir de maneira honesta e ética em todas as interações.

•Transparência: Comunicar de forma clara e verdadeira, evitando ambiguidades.

•Respeito: Valorizar indivíduos, culturas e direitos, promovendo um ambiente de harmonia.

Empresas que adotam princípios claros criam um ambiente de previsibilidade e confiança, onde colabora-
dores sabem o que é esperado deles e podem alinhar suas ações aos objetivos organizacionais.

Valores Corporativos: Identidade Organizacional
Os valores corporativos são os alicerces que definem a personalidade de uma organização. Eles estão di-

retamente conectados à missão (razão de existir) e à visão (objetivo de longo prazo) da empresa.

Ética e Integridade
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Raciocínio Lógico e Análitico

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto de proposições iniciais leva a outra proposição 

final, que é uma consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento é a relação que conecta um 
conjunto de proposições, denotadas como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a uma 
proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:

P1: Todos os cientistas são loucos.

P2: Martiniano é louco.

Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que é um argumento formado por duas premissas 
e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse reside em determinar se eles são válidos ou 
inválidos. Portanto, vamos entender o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a conclusão decorre necessariamente das 

propostas apresentadas. 

Exemplo de silogismo: 

P1: Todos os homens são pássaros. 

P2: Nenhum pássaro é animal. 

C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estruturado e, por isso, válido. Entretanto, isso não 
implica na verdade das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um argumento é a sua estrutura lógica, e não o 
teor de suas propostas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o argumento é considerado 
válido, independentemente da veracidade das propostas ou das conclusões.

Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio de diagramas de Venn, uma ferramenta 

extremamente útil para essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de argumentos. Vamos 
ilustrar esse método com o exemplo mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os homens são 
pássaros”, podemos representar esta afirmação da seguinte forma:
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Previdência Complementar no Brasil

— Regime Geral de Previdência Social – RGPS/INSS1

Esse é o Regime a que a maioria dos trabalhadores está vinculado, que é administrado pelo INSS, por isso 
utilizamos a denominação RGPS/INSS. É destinado as pessoas que trabalham no setor privado – ou mesmo 
no setor público, quando não estejam filiadas a regime próprio. É também obrigatório (quem exerce atividade 
remunerada deve estar filiado/a), nacional (as mesmas regras valem em todo o país) e público.

No RGPS/INSS, as contribuições dos trabalhadores em idade ativa (atual geração de trabalhadores) 
financiam o pagamento dos atuais aposentados, havendo, portanto, solidariedade entre as gerações. Quando 
os trabalhadores de hoje conquistarem a aposentadoria, novos trabalhadores estarão contribuindo para o 
pagamento desses benefícios e assim por diante. É o que chamamos de regime de repartição simples, o qual 
funciona por meio de um pacto entre as diferentes gerações, garantido pela Constituição Federal. Esse método 
de financiamento é utilizado na maioria dos sistemas previdenciários públicos no mundo.

Temos como exemplo um trabalhador que hoje tenha 35 anos e contribua como trabalhador formal para a 
previdência social. Na verdade, ele não está contribuindo para a própria aposentadoria diretamente, mas para a 
do avô que está aposentado, por exemplo. Por um lado, suas contribuições são utilizadas para pagar benefícios 
dos aposentados naquele momento. Mas, por outro lado, a contribuição desse trabalhador será necessária 
para que, mais tarde, ele também possa se aposentar. 

Desse modo, o trabalhador paga contribuição para poder ter o direito de se aposentar no futuro. Além disso, 
o regime público constitui um seguro social, com a função de compartilhar o risco de seus participantes. Pense 
num seguro de carro: todos pagam uma contribuição, e aqueles que têm problemas com o veículo possuem 
auxílio da seguradora. 

O seguro social da previdência é parecido: todos pagam contribuição, e aqueles que sofrem infortúnios 
como acidentes e doenças que acarretem perda da capacidade para o trabalho recebem benefícios. No caso 
de morte, os dependentes recebem o benefício da pensão por morte também.

O tratamento dado às contribuições para o sistema público obrigatório é diferente daquele dado às 
contribuições para a aposentadoria privada, as quais são aplicadas em contas individuais.

Para requerer um benefício na Previdência Social e ter direito à garantia de renda, é necessário obter a 
qualidade de segurado por intermédio da inscrição no RGPS/INSS e da contribuição mensal.

Essa contribuição é computada para efeitos de carência para garantir acesso aos benefícios. Ou seja, são 
as contribuições que garantem que você possa receber sua aposentadoria e outros benefícios temporários 
(auxílio-doença, salário-maternidade) ou de risco (aposentadoria por invalidez) e sua família possa receber a 
pensão por morte, por exemplo. Existem duas categorias de segurados na Previdência Social: os obrigatórios 
e os facultativos.

Os segurados obrigatórios são aqueles que devem, obrigatoriamente, recolher contribuição para o RGPS/
INSS. São pessoas físicas que exercem, pelo menos, uma atividade remunerada, com vínculo empregatício ou 
não. Aquele que possui carteira assinada, por exemplo, está automaticamente filiado ao RGPS/INSS e é um 
segurado obrigatório.

Podem ser segurados os empregados que trabalham com carteira assinada, incluindo empregados 
domésticos, assim como o empresário, o produtor rural, entre outros. Enquanto essas pessoas estiverem 
trabalhando e contribuindo para a previdência social, elas mantêm a qualidade de segurado.

Os segurados facultativos por sua vez, são aqueles que não exercem atividade remunerada ou não possuem 
renda direta e fazem a opção, de forma voluntária, de contribuir para a Previdência Social, filiando-se ao RGPS/
INSS. Com essa opção, a dona de casa pode ser uma segurada do RGPS/INSS. Isso vale também para o 
estudante, o estagiário, o bolsista e o desempregado, por exemplo.

1 . . . Disponível em: https://www.gov.br/investidor/pt-br/educacional/programa-bem-estar-financeiro/programa-
-bem-estar-financeiro-arquivos/apostila-07.pdf. Acesso em 13.10.2024.
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Logística 

— LIcitação 

Princípios
Diante da revogação da Lei n.º 8.666/1993 – Lei de Licitações, atualmente aplica-se aos contratos e 

licitações, a Lei n.º 14.133/2021.  Aprovada em 2021, esta legislação manteve o mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 
8.666/1.993, porém, dispondo sobre o assunto, no Capítulo II, art. 5º, da seguinte forma:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da proposta que for mais vantajosa para a Administração 
Pública. No condizente à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, entende-se que este possui 
como foco, determinar que a licitação seja destinada com o objetivo de garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei não é exaustiva, aceitando-se quando for 
necessário, a aplicação de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos de forma expressa no 
texto legal.

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do caput do art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o princípio 
da promoção do desenvolvimento nacional sustentável e que tal menção expressa, apenas foi inserida com a 
edição da Lei 12.349/2010, contexto no qual foi criada a “margem de preferência”, facilitando a concessão de 
vantagens competitivas para empresas produtoras de bens e serviços nacionais.

Princípio da legalidade
A legalidade, que na sua visão moderna é chamado também de juridicidade, é um princípio que pode ser 

aplicado à toda atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o procedimento licitatório. A lei serve para 
ser usada como limite de base à atuação do gestor público, representando, desta forma, uma garantia aos 
administrados contra as condutas abusivas do Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da legalidade é de fundamental importância, posto que 
todas as fases do procedimento licitatório se encontram estabelecidas na legislação. Além disso, ressalta-se que 
todos os entes que participarem do certame, tem direito público subjetivo de fiel observância aos procedimentos 
paramentados na atual legislação caso venham a se sentir prejudicados pela ausência de observância de 
alguma regra, podendo desta forma, impugnar a ação ou omissão na esfera administrativa ou judicial.

Princípio da impessoalidade
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio da impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, 

que a Administração deve adotar o mesmo tratamento a todos os administrados que estejam em uma mesma 
situação jurídica, sem a prerrogativa de quaisquer privilégios ou perseguições. Por outro ângulo, ligado ao 
princípio do julgamento objetivo, registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no contexto de uma 
licitação, deverão observar os critérios objetivos estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 

Desta forma, ainda que determinado licitante venha a apresentar uma vantagem relevante para a consecução 
do objeto do contrato, afirma-se que esta não poderá ser levada em consideração, caso não haja regra editalícia 
ou legal que a preveja como passível de fazer interferências no julgamento das propostas.
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Recursos Humanos

É o método dentro da administração, que abrange um conjunto de técnicas dedicadas a extrair a máxima 
competência do indivíduo dentro da organização.

As tarefas dessa gestão são:
– Desenvolvimento de líderes 
– Atração
– Conservação 
– Administração
– Reconhecimento
– Orientação 
Utilizando uma série de estratégias administrativas, a Gestão de Pessoas compreende e ocupa-se com os 

interesses do indivíduo dentro da organização, dedicando-se principalmente pelo espírito de equipe, sua moti-
vação e qualificação. É o conjunto integrado de processos dinâmicos e interativos, segundo a definição de Idal-
berto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo, atua na área de administração de empresas 
e recursos humanos). Nela encontramos ferramentas que desenvolvem habilidades, comportamento (atitudes) 
e o conhecimento, que beneficiam a realização do trabalho coletivo, produzindo valor econômico (Capital Hu-
mano). 

Dedica-se a inserir melhoradas práticas de gestão, garantindo satisfação coletiva e produtividade otimizada 
que visa alcançar resultados favoráveis para o crescimento saudável da organização.

Histórico
O departamento pessoal foi iniciado no século XIX. Com a responsabilidade apenas de medir os custos da 

empresa, produtividade não era o foco. Os colaboradores eram apenas citados como Ativo Contábil na empre-
sa. Não havia amplas relações de motivação, ou de entendimento de ambiente organizacional com o indivíduo 
ou vice-e-versa.

A teoria clássica (mecanicista), entendia que o homem teria que ter uma organização racional no trabalho 
e seria estimulado através de recursos financeiros, falava-se mais na eficiência operacional. O homem era 
entendido como homem econômico, que seria recompensado e estimulado a partir da quantidade de recursos 
financeiros que fossem a ele fornecido.

Após isso, a Teoria das Relações Humanas começou a compreender que o homem teria outras demandas 
e que o ambiente organizacional agora, também influenciava a sua produtividade, passou-se então, a entender 
o indivíduo a partir da teoria das relações humanas.

Iniciando a CLT, na década de 30 - 50, as leis trabalhistas deveriam ser seguidas e isso deveria ser su-
pervisionado de perto por um responsável, foi aí que a estrutura do RH (Recursos Humanos) começou a ser 
formada.

Com a evolução do RH, a partir dos anos 70 o foco voltava-se então para pessoas e não para o burocráti-
co e operacional apenas. Tornando a estrutura mais humanizada inicia-se então, o conceito do planejamento 
estratégico para conservar talentos e engajar a equipe, motivando-a; mais tarde chamaríamos de Gestão de 
Pessoas.
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Planejamento 

Um processo é uma sequência de atividades rotineiras que, em conjunto com outros processos, compõe 
a forma pela qual a organização funcionará. É a abordagem pela qual esses processos serão desenhados, 
descritos, medidos, supervisionados e controlados.

Segundo a Fundação Nacional da Qualidade - FNQ, esse tipo de gestão necessita de visão sistêmica, pois 
sem ela é impossível perceber como o todo significa muito mais, do que a uma simples soma das partes. A 
abordagem sistêmica dentro de uma organização faz com que o foco de sua gestão esteja voltado não só para 
o seu ambiente interno, mas para o externo também, ou seja, que haja uma sinergia entre as partes para que 
os objetivos planejados sejam alcançados.

A gestão de processos realiza diversos papéis dentro da organização. Sendo o primeiro passo para or-
ganizar e entender como as áreas, bem como seus processos funcionam internamente. É por meio dela que 
os responsáveis compreenderão como melhorar o aproveitamento dos recursos disponíveis e quais ações 
necessitam ser tomadas para aperfeiçoar o fluxo de trabalho e otimizando e adequando a organização para o 
mercado vigente. 

Gerenciamento de Processo ou Gestão de Processos é o entendimento de como funciona a organização. 
A série de atividades estruturadas para a produção do produto/serviço. Anteriormente à compreensão desses 
processos, setorizava-se os trabalhos com base na departamentalização, onde os procedimentos existentes 
dentro de cada setor da organização eram separados por departamentos e cada área pensava separadamen-
te, sem sinergia umas com as outras. Focada em cilos verticais separados. 

Objetivos da Gestão de Processos
— Gerir sistemas de rotinas que envolve o cotidiano da organização e delegar responsabilidades;

— Administrar os processos com o objetivo de alcançar resultados perceptíveis (e não tarefas específicas);

— Ampliar e detectar melhorias contínuas na comunicação e relação entre participantes e áreas da orga-
nização;

— Facilitar o planejamento, padronizando-o com acompanhando de perto o que acontece no ambiente;

— Perceber oportunidades de otimização de processos através de gargalos encontrados;

— Ao invés de criar novos modelos; concentrar-se na melhoria de processos que já existem.

— Efetuar toda e qualquer correção que possam surgir nos processos antes de automatizá-los, para não 
acelerar o que está desorganizado. 

Análise de Processos
Geralmente é nessa etapa que a empresa é mapeada. É preciso analisar com exatidão como acontece 

cada processo no negócio atualmente. Assim, os processos são listados e descritos pelo conjunto de ativida-
des que os compõem.


